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Introdução 
 
 Os Fulni-ô, assim como os demais povos indígenas do Nordeste, 
vivenciaram um processo histórico de espoliação, dominação e explora-
ção, levando-os a travar uma luta por seu reconhecimento enquanto 
sujeitos de direitos. Esta luta enfrentou uma racionalidade política hege-
mônica de ocultação das identidades culturais, religiosas e políticas do 
Nordeste indígena, mantendo-as por algum tempo invisível até princí-
pios da década de 1920, quando voltam a ser afirmadas, dando inicio ao 
movimento de etnogênese na região, impulsionado pela mobilização 
política dos índios Fulni-ô. O reconhecimento oficial desta identidade é 
dado pelo Serviço de Proteção dos Índios (SPI), no final da mesma 
década, permanecendo, contudo a luta dos índios, iniciada desde o início 
da mobilização da identidade étnica, por seus direitos frente ao Estado, 
com destaque para os direitos originários. 
 Ao passo que o movimento de etnogênese indígena se apoiava na 
constituição de sujeitos de direitos etnicamente diferenciados, potenciali-
zava o reconhecimento sobre o direito territorial, mudando a visão sobre 
o domínio da terra. “Aqueles que viajavam em busca de apoio na defesa 
de suas posses passam então a viajar em busca do direito de seus terri-
tórios como „remanescentes‟” (Arruti 1999:253). 
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 O território Fulni-ô está assentado no município de Águas Belas, 
que por sua vez “significa na memória coletiva do grupo a âncora do 
pertencimento, local onde compartilham crenças e destinos comuns, a 
trajetória social, seu lugar sagrado e seu território tradicional” (Secundino 
2003:18). Este município é ainda um ambiente marcado por conflitos e 
tensões, onde os Fulni-ô enfrentam várias adversidades no campo social, 
político e econômico. 
 Os indicadores de qualidade de vida e acesso aos direito básicos 
revelados no índice de desenvolvimento humano de Águas Belas colo-
cam o município em penúltimo lugar no ranking entre os 100 municípios 
brasileiros com os menores IDH e evidenciam a precária situação em 
que vive sua população. A difícil conjuntura atual por que passa o muni-
cípio é resultado de um processo histórico, definido há mais de dois 
séculos e legitimado pelo poder estatal, de formas políticas e econômicas 
explicitadas na estrutura fundiária e no poder local, nesta região (Secun-
dino 2007). Desta forma, as concentrações de terra e poder se configu-
ram como as forças motrizes do campo político de Águas Belas, caracte-
rizado por Secundino (2007:88) pelo: 

 
[...] mandonismo e o patrimonialismo estruturados nas benesses do 
domínio territorial quanto à posse e uso da terra (herança colo-
nial), que se projeta na disputa e na rivalidade política, objetivando 
assegurar vantagens ligadas à propriedade e ao arremate do voto 
entre a clientela/parentela, sob o julgo dos donos do poder e das pro-
priedades. 

 
 A região de Itaíba, a que pertence Águas Belas, foi apontada pelo 
INCRA (2006)1 como uma das áreas de maior conflito social no Estado 
de Pernambuco, caracterizando o município como um campo de disputa 
por terras. O controle e uso das terras no município estavam sendo rei-
vindicados, em 2006, por três movimentos sociais de agricultores rurais 
sem terra2 – que mantinham nove assentamentos, 18 acampamentos e 

                                                         

1  Informações obtidas junto à coordenação do Departamento da Ouvidoria Agrária, 
na Superintendência do INCRA de Pernambuco (SR03-PE). 

2  Segundo informações da Ouvidoria Agrária do Incra no ano corrente de 2006, esti-
veram em disputa por terras em Águas Belas o Movimento dos Trabalhadores 
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1643 famílias envolvidas – três comunidades quilombolas3, a própria 
população urbana, que vive no núcleo da cidade, dentro de terras indí-
genas, e o povo indígena Fulni-ô, construindo um cenário social confli-
tuoso e repleto de tensões. 
 Além de toda a dificuldade encontrada no campo social, político e 
econômico, a população de Águas Belas enfrenta, também, obstáculos 
no campo físico-biológico. Localizado no polígono das secas, no semi-
árido pernambucano, o município convive com a ocorrência cíclica da 
seca e a escassez e sazonalidade que marca a oferta de água, afetando a 
disponibilidade de parte dos recursos naturais. O problema de ordem 
natural tido como a principal causa de todas as demais dificuldades é 
menos a ocorrência das chuvas e mais as diferenças no acesso e na quali-
dade deste recurso. 
 Confinados a uma área menor do que a equivalente ao território 
indígena original, os Fulni-ô se encontram sem direito de exercer o con-
trole e as decisões sobre seus ambientes e recursos naturais, tendo parte 
deles apropriados e utilizados indevida e inadequadamente. Desta ma-
neira, os Fulni-ô não só usufruem de menos poder, como também de 
uma parcela desigual da degradação ambiental produzida por não-indí-
genas, resultado de um modelo hegemônico de desenvolvimento econô-
mico que vulnerabiliza as populações indígenas, historicamente expro-
priadas de seus direitos originários, instaurando um quadro de injustiça 
ambiental, entendida como: 

 
[...] a condição de existência coletiva própria a sociedades des-
iguais onde operam mecanismos sociopolíticos que destinam a 
maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento a grupos 
sociais de trabalhadores, população de baixa renda, segmentos ra-
ciais discriminados, parcela marginalizadas e mais vulneráveis da 
cidadania. (Acselrad et al. 2004:10) 

                                                                                                                                    
Rurais Sem Terra (MST), a Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernam-
buco (FETAPE) e o Movimento de Libertação dos Sem Terra (MLST). 

3  Nos anos de 2004 e 2005 foram reconhecidas e identificadas, pela Fundação Cul-
tural Palmares, 3 comunidades quilombolas em Águas Belas: 1. Quilombo, publicado 
no Diário Oficial da União no dia 10/12/2004; 2. Sítio Pinhão, publicado no DOU 
no dia 08/06/2005; e 3. Tanquimhos, também publicado no DOU no dia 08/06/ 
2005. 
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 A ideia de justiça ambiental “incorpora uma noção distributiva de 
justiça” (Martínez Alier 2007:274), considerando que os benefícios e as 
cargas ambientais se diferem quando em áreas habitadas por ricos e 
pobres, por brancos ou minorias étnicas, ficando os interesses materiais 
acima dos valores sociais. 
 Nesses termos, o meio ambiente deixa de ser visto como algo exte-
rior e desconectado das pessoas, para ser compreendido também como o 
lugar material onde se realizam as relações sociais. Estas relações, inclu-
sive nos seus aspectos de poder, equidade/iniquidade, igualdade/des-
igualdade e exploração, não se apresentam apenas na condição social, 
elas parecem também na paisagem, fazendo com que “a vida social 
degradada se expresse em vida ambiental degradada” (Pádua 2004:48). 
 É neste ambiente complexo, historicamente marcado por conflitos 
sociais, disputas de terras e outros recursos que os Fulni-ô lutam por sua 
permanência e sobrevivência no território, por gerações manejado por 
seu povo. No esforço de superar as pressões sociais, ambientais e eco-
nômicas e garantir a continuidade desse povo etnicamente distinto, os 
Fulni-ô criaram estratégias de aproveitamento das potencialidades huma-
nas, culturais e dos recursos naturais existentes. 
 Essas estratégias são construídas na relação com o ambiente possi-
bilitando o grupo acumular “informações que lhe possibilita satisfazer 
suas necessidades, engendrando soluções, resolvendo problemas, com-
partilhando valores com os outros e construindo „coletivos‟ híbridos de 
natureza e cultura” (Branquinho 1999:64). Essa relação, por sua vez, é 
reelaborada de acordo com o momento histórico, mantendo no “dwell-in” 
(Ingold 1996) a base da elaboração cognitiva e prática do grupo. 
 Nem sempre essas estratégias correspondem a processos adaptati-
vos, algumas vezes representam sim processos mal adaptativos. Conside-
rando a perspectiva de Morán (1990), o processo adaptativo é aquele que 
proporciona algum tipo de benefício ao ambiente, em uma ou várias de 
suas dimensões. Em contraponto, o processo mal adaptativo pode ser 
entendido como aquele que causa prejuízo a pelo menos uma dessas di-
mensões do ambiente. Morán alerta para o fato de que, na maioria dos 
casos, uma adaptação bem sucedida em uma dessas dimensões pode cau-
sar uma má adaptação em outra. 
 Considerando que as pressões ambientais, sociais e econômicas 
impõem dificuldades e apontam caminhos que passam a ser adminis-
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tradas pelos Fulni-ô na tentativa de garantir a especificidade indígena e a 
continuidade em suas terras, esse artigo se debruça sobre a organização 
econômica desses índios, como um campo de formação de estratégias de 
superação/minimização de tais pressões. 
 
 

Os campos político e intersocietário 
 
 Para melhor entender as atuais relações estabelecidas entre os Ful-
ni-ô e os dois atores sociais que ganharão destaque neste texto, o Estado 
e a sociedade envolvente, é preciso compreender a entrada do órgão 
indigenista oficial no Nordeste e as racionalidades políticas e econômicas 
que orientaram sua ação. 
 Quando iniciam a mobilização política pelo reconhecimento de sua 
identidade étnica, e consequentemente pelos direitos atribuídos a ela, os 
Fulni-ô, por apresentarem alguns sinais diacríticos, se transformam no 
canal de entrada do órgão indigenista oficial e suas políticas: 

 
Os Fulni-ô reuniam, portanto, as condições básicas para o empreen-
dimento indigenista, que traduziam um outro par de razões que 
justificavam a entrada do órgão no Nordeste: uma racionalidade 
“etnológica” ou folclórica (os tais sinais externos) e econômica, 
mais agora em um sentido mais estrito, no qual o cálculo não dizia 
respeito à economia regional ou nacional, mas à promessa de 
viabilidade econômica do próprio órgão indigenista. (Arruti 1999: 
237) 
 

 A iniciativa dos Fulni-ô não só permitiu a entrada do órgão indi-
genista no Estado, mas redefiniu os horizontes de sua política no Nor-
deste brasileiro, perpetuando as marcas da colonização. As ações da polí-
tica indigenista oficial, justificadas na intenção de minimizar a violência 
historicamente cometida contra os índios, expandiram as fronteiras eco-
nômicas do Estado e instituíram o mercado fundiário tutelado e a ideo-
logia da integração nacional as bases de suas ações. O mercado fundiário 
tutelado se tornaria a base da racionalidade econômica do Estado e a 
ideologia da integração nacional a base de sua racionalidade política 
(Secundino 2007). 
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 A conjugação das racionalidades política e econômica compôs, 
então, o projeto governamental de desenvolvimento que teria na tutela e 
no clientelismo suas principais formas de controle da população indí-
gena, definindo os rumos de seu (etno)desenvolvimento4 e mantendo os 
índios destituídos de poder autônomo. 

 
O clientelismo e o poder tutelar – que estão na base da relação 
constituída entre o índio, o Estado Nacional e outras forças 
sociais e políticas nos níveis supranacional, nacional ou subnacio-
nal – não permitiram, até o momento, que as esferas de negocia-
ção sejam constituídas de maneira a contemplar a diversidade 
étnica da sociedade brasileira e a perceber os indígenas como ato-
res legítimos e autônomos. (Fialho 2007:11) 
 

 Embora esbarrando em uma política governamental que afir-
mando favorecer os índios destituía-nos de poder, um espaço de nego-
ciação foi ocupado pelos Fulni-ô que passaram a reivindicar seus direitos 
enquanto sujeitos etnicamente diferenciados, especialmente o direito 
sobre a posse e uso do seu território. 
 A possibilidade de retomada das terras originalmente ocupadas 
pelos Fulni-ô, animada com o processo de territorialização (Oliveira 
1999:20), se depara com as consequências da prática do loteamento, 
fruto da política fundiária do século XIX, que durante ação da Comissão 
de Medição de Terras Públicas considerou 427 lotes, com cerca de 30 
hectares, e 107 de diversos tamanhos menores, embora os pontos que 
definem sua terra vão muito além destes limites fixados (Ferreira 1996). 
A prática do loteamento do território indígena foi resultado de uma 
complexa questão fundiária responsável pela atual situação dos Fulni-ô, 
que teve como base a imposição de um modelo de terra indígena des-
vinculado de sua territorialidade e sem verificação prévia das terras tradi-
cionalmente ocupadas. As legislações fundiárias continuaram a reservar 
aos índios uma pequena parcela de terras, lesando seus direitos originá-
rios. 

                                                         

4  Embora algumas vezes seja utilizado o mote de etnodesenvolvimento, este tem 
poucas diferenças para projetos de desenvolvimento voltados à população não-indí-
gena, tampouco dão conta das diferenças étnicas entre cada povo (Fialho 2007). 
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 A luta por terras é uma antiga conhecida desses índios que vivem 
uma relação animosa com a sociedade envolvente desde os primórdios 
da colonização da região e da fundação da cidade, cujo alvo da disputa é 
o território indígena. A suposta doação da área onde foi erguida a Igreja 
Matriz de Nossa Senhora da Conceição, dando origem à cidade de Águas 
Belas, foi decisiva para o futuro da área indígena, que ainda hoje sofre 
com as consequências da expansão da cidade no centro de suas terras. 
Esta situação implica, necessariamente, na divisão das terras indígenas e 
seus demais recursos naturais com um grupo social e culturalmente 
distinto, tendendo a uma convivência pouco harmoniosa. 
 Uma situação de doação nesses termos tende a provocar mais pre-
juízos do que benefícios aos donos das terras sendo difícil compreendê-
la. Principalmente entre os Fulni-ô há dúvidas sobre a autoria desta doa-
ção: 

 
Hoje, nós índio Fulni-ô, que estudou e têm o conhecimento da 
história contada pelo português e que também entende o 
português, nós que estudamos até o segundo grau, como eu e 
vários, nós estamos vendo hoje que foi muito bem calculado pra 
implantar essa cidade aqui dentro. Ela tá situada no centro da 
nossa área [...]. Dá pra vê que foi uma estratégia política muito 
bem bolada [...]. (Almir) 
 

 Os conflitos e as consequências provocadas por esta situação fora 
de todas as ordens: contra o ser humano, contra sua cultura e religião, 
contra as bases de sustentação do povo indígena Fulni-ô, ou seja, contra 
suas condições de permanência e sobrevivência na área. Os relatos indí-
genas sobre a luta pela permanência nas terras lembram momentos em 
que eram coagidos e rechaçados sob constantes violências físicas, muitas 
vezes tendo que buscar refúgio nas caatingas. 

 
O pessoal botava fogo, matava o índio, desmatava toda a região. 
Aí, de quê que os índios vai viver agora? De quê que eles vai 
sobreviver agora? Matava os animais que a gente comia, a paca, o 
veado, mataram as caça toda. Mataram o índio, devastaram a 
mata, e hoje a gente somente vamos viver igualmente o branco... 
come a comida do branco, não tem jeito, não tem outra alternativa 
[...]. (Gláucio) 



Cultura, identidade e território no Nordeste indígena 

 150 

 Na década de 1920, o Serviço de Proteção dos Índios introduziu 
um modelo de ação e controle de recursos fundiários, testado anterior-
mente em outros estados, justificando ser um mecanismo de resolução 
de conflitos agrários e de controle de populações não-indígenas estabe-
lecidas em terras reivindicadas por indígenas. Nascia naquele momento a 
prática do arrendamento de lotes, sendo oficialmente institucionalizado 
em 1925 e formalmente intermediado pelo SPI, permitindo a apropria-
ção formal da terra indígena por terceiros. 
 Este mecanismo teve como função estratégica efetivar as racionali-
dades política e econômica do órgão indigenista, mencionadas anterior-
mente, transformando gradualmente os povos indígenas em trabalhado-
res rurais, ao mesmo tempo em que fornecia subsídios econômicos aos 
postos indígenas, representando uma fonte financeira para seu sustento. 
 A intenção em que esta medida se apoiava, de reduzir os conflitos 
entre índios e não índios pela posse e uso das terras, não foi alcançada. 
Ao contrário, as tensões e conflitos pela posse de terra entre índios e 
não-índios seguiram, e o aparato jurídico-administrativo do Estado ape-
nas serviu para „legalizar‟ a prática que persiste até os dias atuais e que 
muito pouco, ou nada traz de vantagem aos índios. 
 O desrespeito à territorialidade indígena, historicamente, tem esta-
do presente nas práticas da população não indígena e do poder público. 
Somam-se casos: CHESF (Companhia Hidroelétrica do São Francisco), 
CELPE (Companhia de Energia Elétrica de Pernambuco) e COMPESA5 
(Companhia Pernambucana de Saneamento e Água) são alguns dos pro-
tagonistas dos conflitos que imprimiram consequências negativas ao 
território indígena. 
 Os ambientes que integram o território dos Fulni-ô são palco 
desses conflitos interétnico e objetos de disputa, porém continuam a ser 
sua base de sustentação material, religiosa e simbólica, fornecendo parte 
significativa dos elementos necessários para manutenção do grupo. 
 
 

                                                         

5  Cabe dizer que depois da terra, a água confirgura como elemento de disputa entre 
esses grupos, cujos conflitos vêm ganhando destaque nas últimas décadas. 
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O ambiente em disputa 
 
 A ocupação física dos Fulni-ô se concentrada nas três aldeias – 
urbana (ou sede), Xixiakhlá e Ouricuri, porém esses índios usufruem 
uma área para além desses espaços, onde efetuam parte de suas ativi-
dades sociais e econômicas, explorando diversos habitats, com maior ou 
menor intensidade de acordo com seu momento histórico. 
 As condições físicas e climáticas favoráveis tornam as serras alvo 
de disputas. Esses ambientes são preferidos pelos Fulni-ô para caça e, 
principalmente, coleta da palha da palmeira ouricuri. São também regiões 
privilegiadas para o plantio de algumas espécies agrícolas, sobretudo uma 
variedade de frutíferas, cujas características climáticas favorecem seu 
crescimento. A serra do Comunaty, incluindo suas subdivisões, é de 
extrema importância como área de captação hídrica desta região, pois é a 
área das ocorrências de algumas cabeças de drenagens. É a mais procu-
rada pela sua aproximação com a aldeia urbana e sofre com as sucessivas 
queimadas, desmatamentos e uso inadequado do solo. Grande parte de 
suas terras está ocupada pelos arrendatários, com isso os Fulni-ô perde-
ram o uso dessas terras e até mesmo os recursos naturais que antes os 
abasteciam, hoje não são mais encontrados, ou são em pouca quantidade. 
Além da Serra do Comunaty, outras serras alimentam a história dos 
Fulni-ô e são importantes fontes de recursos e espaços identitários 
como, por exemplo, a serra dos Cavalos onde são encontradas algumas 
pinturas rupestres. Esta serra e outras, como a serra do Nazário, foram 
palco de assentamentos dos Fulni-ô, contudo as pressões econômicas 
feitas pelos não-indígenas impediram que os mesmos continuassem a 
usufruí-la, coibindo a entrada dos índios neste ambiente. 
 Quanto aos rios, sua utilização tendo sido inversamente proporcio-
nal a apropriação pela população não-indígena e o aumento da degrada-
ção ambiental. O perene riacho Cipriano, afluente da bacia do rio Ipa-
nema, passa pelas aldeias urbana e Xixiakhlá e foi há poucos anos atrás 
uma importante fonte hídrica, abastecendo as residências, fornecendo 
alimentos e servindo como lazer, no entanto atualmente os índios o evi-
tam. Com isso, as melhores opções para pesca e banho na região são o 
riacho do Ribeira e o rio Ipanema, que não passam pelo núcleo urbano 
de Águas Belas e estão mais preservados. 
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 As caatingas, embora apresentem condições climáticas que im-
põem dificuldades, têm uma importância fundamental para os Fulni-ô. 
Nelas concentra-se uma grande variedade de espécies vegetais úteis aos 
índios para confecção do artesanato, cura de enfermidades e alimentação 
(humana e dos animais), além de ser neste ambiente praticada a religiosi-
dade indígena. 
 A exploração desses ambientes tem sido caracterizada pela criação 
de mecanismos capazes de garantir a sobrevivência física e cultural deste 
povo. Um dos mecanismos utilizados, e que aqui ganhará destaque, diz 
respeito à diversificação das atividades econômicas, a partir das quais os 
índios potencializaram as condições favoráveis, tanto dos seus recursos 
naturais como de suas características sociais e culturais, superando, 
parcialmente, as pressões sociais e ambientais. 
 
 

Aspectos da organização econômica 
 
 A situação de contato e o modelo hegemônico de desenvolvi-
mento provocaram o empobrecimento dos índios levando-os a uma 
situação de marginalidade econômica, reconhecida pela Resolução nº 30, 
do Conselho da União Européia, de 30 de novembro de 1998, como 
violadora dos direitos humanos dos povos indígenas (Athias 2007:19). 
 Para se ajustarem ao atual contexto das economias nacional e 
mundial, assim como suas recentes demandas, os povos indígenas têm 
criado novas formas de organizações permitindo sua inserção na esfera 
econômica. Segundo pesquisa realizada por Vânia Fialho, em 2002, o 
associativismo indígena tem se revelado uma prática constante entre os 
Fulni-ô (Fialho 2007). Para a autora, o associativismo indígena permite 
uma maior participação dos índios nas esferas de decisão, colocando as 
sociedades indígenas em um novo lugar nas negociações que se travam 
em torno de seus direitos e na tentativa de efetivação de sua autonomia. 
 Atualmente, os Fulni-ô praticam concomitantemente uma gama de 
atividades que os integram as economias locais, regionais e até nacionais 
e podem ser compreendidas como estratégias de sobrevivência a um 
ambiente que oferece poucas opções de criação de renda, em razão das 
pressões sociais e ambientais a que são submetidos. 
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Nós vivemos sobrevivendo, do artesanato, da caça, da pesca e de 
alguma arte civilizada que nós aprendemos com os não-índio. [...] 
É como eu disse à senhora, a gente aprendemos... por exemplo, eu 
trabalho, eu faço artesanato indígena, meus filhos faz, eles sabem 
também. Nós somos agricultor. Sou artista em pintura, meus 
filhos também é [...]. No decorrer desse tempo nós foi 
aprendendo. [...] Se nós não tivesse alguma atividade, nós não 
vivia em Águas Belas, porque o pessoal acabaram tudo que nós 
tínhamos. Nós sobrevivíamos de artesanato, da palha do coqueiro, 
fazia esteira, tapete, chapéu, vassoura, bolsa e etc. O pessoal 
colocaram fogo aí na Serra, queimaram. Até as fruteiras que nós 
tinha aí na Serra mataram. [...]. (Gláucio) 
 

 Segundo foi observado em campo, a maioria das unidades resi-
denciais pratica agricultura, tanto para subsistência como para comer-
cialização, e o artesanato, sendo as demais atividades bastante diversi-
ficadas. Cabe destacar ainda a importância das seguintes atividades: (1) 
arredamento de terra; (2) trabalhos assalariados, empregos e aposenta-
dorias; (3) apresentações artísticas; (4) projetos variados e (5) pesca. 
 Considerando as atividades que predominam nota-se uma inter-
ação social e econômica dos índios com o meio urbano, mais ou menos 
intensa de acordo com a atividade, dificultando a identificação do caráter 
indígena na organização econômica, a não ser pelos atores sociais, pelos 
lugares destas atividades e por seus raios de produção, distribuição e 
consumo. No caso dos Fulni-ô, as únicas atividades que poderiam ser 
consideradas exclusivamente indígenas são a produção de artesanato 
com a palha de ouricuri e a apresentação indígena, enquanto todas as 
outras também são exercidas pela população regional não-indígena. 
 A escolha das atividades é feita por orientações pessoais e pelas 
oportunidades que se apresentam, respeitando as épocas do ano, que 
potencializam uma maior ou menor aceitação a cada atividade. Desta 
forma, a sazonalidade marca a maioria das atividades desenvolvidas e 
pode ser definida por fatores ambientais, religiosos, econômicos, sociais 
e políticos. 
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Pesca 
 
 Atualmente a pesca é uma atividade secundária para os Fulni-ô, 
embora seja provável que seu papel fosse maior no passado, como con-
statou Pinto (1956:98-102) ao caracterizá-los como “pescadores extra-
ordinários” (idem: 98), descrevendo diversas técnicas. 
 A mudança da situação passada, favorável à pesca, é identificada 
pelos índios como fruto de intervenções humanas de caráter predatório: 

 
Porque a água escorria lá da Serra, no tempo em que só tinha 
índio aqui, que fornecia [a serra] tanto água, como peixe pra gente, 
né. Isso acabou com a instalação do reservatório de água, então 
nós ficamos sem abastecimento. Então, a situação é essa: uma 
situação de sobrevivência... por conta da cidade, né. (Almir) 
 

 No caso dos Fulni-ô, a pesca é mais praticada para o autoconsumo 
familiar, ou como lazer, do que para a comercialização, sendo poucas as 
pessoas que vendem peixes na feira local. A comercialização do pescado 
é feita pela população não-indígena de Águas Belas. Para os Fulni-ô, esta 
atividade não tem medição de moedas e seus excedentes são distribuídos 
entre os familiares. 
 Sendo assim, a pesca para os Fulni-ô não representa uma atividade 
econômica relevante, no entanto ela tem um importante papel na segu-
rança alimentar da população indígena, haja visto que pelo menos uma 
vez na semana consomem esta proteína animal. 
 
 

Caça 
 
 A caça só representa um complemento alimentar, em algumas 
poucas unidades residenciais. Segundo depoimentos, os animais das caa-
tingas são procurados, principalmente, para caça esportiva, criação 
doméstica e obtenção de produtos não comestível como, por exemplo, 
penas de aves para adornos do artesanato. As aves são um dos animais 
mais cobiçados para captura e domesticação ou caça com finalidade de 
obtenção dos recursos necessários para o artesanato. Diferente da caça, 
na captura a espécie não é morta, apenas é retirado o recurso que se 
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deseja, libertando-a a seguir. Outra forma de captura é aquela que visa o 
aprisionamento da espécie para sua domesticação. 
 A caça de aves depende do valor agregado aos recursos destinados 
ao artesanato, da troca das suas penas e, no caso das aves para alimen-
tação, dos hábitos alimentares dessas espécies. 
 Esta atividade não é significativa no que diz respeito às estratégias 
de sobrevivência do povo Fulni-ô, não tendo importância econômica, 
tampouco garantindo a segurança alimentar, contudo agrega valor a 
outra importante atividade, o artesanato. 
 
 

Coleta 
 
 Com a degradação do ambiente e a facilidade em obter os recursos 
necessários de outras formas, a coleta perdeu importância na segurança 
alimentar dos Fulni-ô, mas continua sendo uma atividade econômica im-
portante. Sua influência na economia familiar pode ser direta, quando os 
recursos naturais são vendidos antes de virarem outros produtos, ou 
pode estar agregada à outra atividade econômica, servindo como fonte 
para aquela, como acontece no artesanato. Geralmente as pessoas que 
realizam esta atividade, a fazem para suporte próprio, mas existem casos 
onde o material coletado é vendido para aqueles que fazem artesanato ou 
mesmo para a população não-indígena. 
 A coleta nos dias atuais visa basicamente à venda de madeira ou a 
obtenção de matéria-prima para a fabricação de artesanato, como a palha 
de Ouricuri, fibras de crauá e diversas sementes, madeiras e cipós. 
 
 

Artesanato 
 
 O artesanato é a atividade econômica dos Fulni-ô mais destacada 
nos diversos relatos etnográficos e históricos, sendo difícil encontrar 
uma residência onde não haja pelo menos um membro que realize a 
prática. 
 Ainda que mais destacado em um período do ano, o artesanato 
não apresenta um recorte sazonal tão incisivo como outras atividades, a 
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exemplo da agricultura ou apresentações artísticas. Isto contribui para 
que esta seja uma das atividades econômicas principais para a manuten-
ção da sobrevivência Fulni-ô, especialmente nos momentos de baixa 
produtividade de outras atividades econômicas. Duas épocas, no entanto, 
incrementam a produção de artesanato: o Dia do Índio e a estação seca. 
 As comemorações que acontecem no „mês do índio‟ aumentam a 
procura pelo artesanato indígena e potencializa a abertura de espaços de 
comercialização. A estação seca, por sua vez, é considerada a melhor, 
porque índios deixam de se dedicar à agricultura tendo mais tempo 
disponível. Além disso, o período de seca agiliza a secagem da palha de 
ouricuri, tornando mais rápida a confecção dos objetos feitos dela. 
 Os produtos fabricados com maior frequência variam de acordo 
com o momento histórico. Atualmente são confeccionados artefatos uti-
litários, como bolsas, cestos, chapéus, colares, brincos, esteiras, tapetes, 
vassouras, chanducas6 e também artefatos decorativos como cocares, 
arcos e flechas, bordunas e machados, mas no passado a vassoura era a 
principal produção do artesanato e de sua comercialização viviam várias 
famílias. 

 
Antigamente o artesanato era uma atividade que as pessoas 
dependiam mais, era somente do artesanato. Hoje não é somente 
do artesanato, mesmo porque a comercialização diminui muito e o 
interesse das pessoas pelo artesanato indígena aqui na região. Aí o 
artesanato que é feito, é feito basicamente pra ser mandado pra 
fora, pra vender nas feiras de artesanato em Brasília, em Recife. 
Hoje ainda se vende, segunda-feira você ainda encontra ali na feira 
o pessoal vendendo artesanato, mas a comercialização dele é 
muito pouca, as pessoas compram muito pouco. Por exemplo, a 
gente aqui fazia 100, 150 vassouras por semana, aí levava pra feira 
pra vender. Era normal vender 100, aí ficava 50. A renda na 
maioria das famílias era essa: a venda da vassoura. Caiu de um 
jeito que a gente fazia vassouras, levava 100 pra vender, aí não 
vendia nenhuma. Aí levava na outra segunda, mais três segundas e 
tinha que diminuir o preço 30, 40% pra que pudesse entregar ela, 
pra que não se perdesse. (Wilke) 
 

                                                         
6  Espécie de cachimbo de uso muito comum entre os Fulni-ô. 
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 A queda da comercialização da vassoura e as expectativas da socie-
dade sobre o artesanato indígena estimulam a diversificação da produção. 
Passam, então, a ser confeccionados cocar, arco e flecha e colares, estes 
feitos principalmente de ossos. Para alcançar este mercado os objetos 
são, muitas vezes, confeccionados com materiais vindos de fora como, 
por exemplo, penas mais vistosas. A mudança nos artigos e materiais do 
artesanato está intimamente relacionada ao estereótipo que a população 
não-indígena atribuiu aos índios, que veste a todos e todas com um 
cocar, arco e flecha e machados. Para ganhar espaço no mercado do 
artesanato indígena, os Fulni-ô aprenderam com outros índios a produzir 
esses objetos. 

 
Na semana do índio, ficou muito comum, e isso surgiu há pouco 
tempo, essa demanda de um grupo ir pra Recife, outros lugares, 
de procurar grupos indígenas pra fazer apresentação folclórica, 
cultural. Então assim, houve necessidade de fazer artesanato pra 
vender lá fora. Aí nesse caso não ia ser a vassoura que ia ser 
levada, ou a esteira e o tapete que ia ser levado, eles cobravam o 
arquinho e flecha que era o que eles assistiam na televisão. Só que 
Fulni-ô não sabia fazer arco-e-flecha, sabia fazer bodoque, que é 
parecido com arco-e-flecha, só que lá eles cobravam arco-e-flecha. 
Então, o Fulni-ô em contato com outras tribos aprendeu a fazer o 
arco-e-flecha tipicamente como eles querem, entendeu? Só que 
arco-e-flecha aqui foi pouco usado, talvez nunca tenha sido usado 
de fato, como arma de caça. Talvez em um tempo muito mais 
remoto, mas em tempo recente foi usado o bodoque que era 
muito mais uma brincadeira de criança do que propriamente 
usado pra caça. [...] agora cocar também houve adaptação em 
alguns cocar. Por exemplo, tem cocar de penas de arara que não 
tem nada a ver com Fulni-ô. Só que quando chega lá fora eles 
cobram cocar de pena de arara, então Fulni-ô que não é besta, vai 
pra Brasília compra penas de arara e faz pra vender aqui ali, se for 
vender com penas de gavião o preço não é o mesmo, então é 
muito mais uma questão de comercialização neste caso, do que 
propriamente vender um produto de sua cultura. (Wilke) 
 

 Esta atividade fomenta uma rede de trocas, na qual os Fulni-ô 
aprendem com outras etnias a confeccionar objetos e adquirem materiais 
mais vistosos, como penas de arara e uma variedade de sementes, conse-
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guidos também nas relações comerciais com outros povos. Nesse 
aspecto as relações mais importantes acontecem com os índios da região 
Norte do país. Esta rede permite o incremento do artesanato e contribui 
para a inserção dos Fulni-ô no mercado consumidor. Outras vantagens 
desta atividade estão nos fatos dela dar continuidade a uma „tradição‟ 
indígena, a confecção de artefatos de palha do ouricuri, e permitir uma 
maior inclusão das mulheres nas atividades produtivas. 
 
 

Apresentação artística 
 
 A apresentação de dança e música indígena é uma atividade que 
vem conquistando espaço recentemente. Na busca pelo mercado consu-
midor, esta atividade constantemente é reelaborada, em um processo de 
criação e recriação dos figurinos, das pinturas corporais e dos recursos da 
apresentação em si. 
 Embora ocorram apresentações pontuais ao longo de todo ano, 
sua prática é marcada por uma data sociopolítica, o Dia do Índio, fa-
zendo desta uma atividade pontual, e por isso uma fonte de renda secun-
dária para a maioria das famílias que a exercem. Nos meses que ante-
cedem abril os índios estão treinando para as apresentações, e aqueles 
que não se apresentam intensificam seus trabalhos no artesanato, que é 
divulgado junto com os grupos artísticos. 
 As apresentações acontecem, principalmente, em cidades do esta-
do de Pernambuco, onde o mercado se tornou muito concorrido levan-
do os grupos a procurarem espaços em outros estados. Alguns grupos se 
apresentam exclusivamente fora de Pernambuco e seus integrantes admi-
tem ser esta a melhor opção uma vez que na relação de oferta e procura 
eles levam vantagens. A disputa por espaço provoca alguns conflitos 
sociais, sendo esta uma das razões para o surgimento e a dissolução de 
tantos grupos. 
 A importância desta atividade se dá ainda pelo fato de agir como 
mais um canal de exercício da língua Yaathê e por valorizar a música e 
dança indígena, antes do surgimento dos grupos não tão disseminadas 
entre os jovens. 
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Arrendamento de terras 
 
 Esta atividade tem uma grande importância econômica para algu-
mas famílias, porém não para todas. Ao que tudo indica, menos da 
metade das famílias Fulni-ô possui um lote próprio, mas dentro desta 
realidade existem também aqueles que possuem mais de um lote, che-
gando a 30 hectares. Esta situação é resultado de questões que passam 
pelo reconhecimento da identidade indígena, pela concentração de terras 
e pelo fato do sistema de redistribuição de lotes não acompanhar a 
dinâmica do crescimento familiar. 
 É comum os lotes serem arrendados a terceiros ou disponibili-
zados gratuitamente aos filhos ou outros parentes. Quando arrendados, 
os acordos costumam ser feitos por vários anos ou por tempo inde-
terminado, ainda que também haja contratos de curta duração. Nesses 
acordos fica estabelecido o tipo de beneficiamento que o arrendatário 
deverá dar, geralmente a concessão de parte da produção agrícola aos 
donos do lote, ou em situações onde foram construídas edificações nos 
terrenos arrendados o pagamento pode ser feito em dinheiro, em valores 
muito baixos, chamados chão de casa. Embora o arrendamento seja uma 
prática oficializada, muitos arrendatários nada pagam pelo usufruto do 
lote. Além de não terem benefícios econômicos com a prática do arren-
damento, os índios ainda denunciam os estragos ambientais provocados 
pelos arrendatários, como a poluição do rio e as frequentes queimadas da 
vegetação, especialmente na serra do Comunaty. 
 O loteamento da terra indígena e a prática correspondente de 
arrendamento geraram um problema de concentração de terras, que por 
sua vez contribuiu para a existência de diferenciações sociais e econô-
micas entre os Fulni-ô. Se por um lado o arrendamento traz vantagens 
econômicas para algumas famílias, por outro traz também uma série de 
prejuízos sociais, reproduzindo em seu interior a exclusão social, as des-
igualdades econômicas e os prejuízos ambientais, ao destinar as melhores 
áreas a esta prática, comprometendo inclusive outras atividades como, 
por exemplo, o artesanato, a agricultura e a pesca. O arrendamento 
trouxe ainda mais uma desvantagem aos índios: a expansão sobre as 
terras indígenas, desrespeitando seus limites. Os malefícios dessa prática 
foram reconhecidos pelo SPI, que a partir da década de 1940 passou a 
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considerar os arrendamentos como prejudicial à existência e ao desenvol-
vimento econômico e moral dos índios. 
 
 

Trabalhos assalariados, empregos e aposentadorias 
 
 Estas três modalidades de fonte de renda também são comuns 
entre os Fulni-ô. Embora não sejam as atividades mais representativas, 
geralmente são as de maior relevância econômica para a unidade familiar. 
 Os Fulni-ô conseguiram ocupar alguns postos de trabalhos, geral-
mente diaristas ou temporários. Estes trabalhos consistem em serviços 
prestados à comunidade não-indígena, ou mesmo a sua própria, em troca 
de uma baixa remuneração, que ainda sim faz com que sejam de grande 
importância, sobretudo nas épocas desfavoráveis a agricultura e ao 
artesanato. 

 
Tem muitos índios que é empregado do governo, professora, 
pintor, pedreiro, encanador de água. Nós temos índio que trabalha 
na COMPESA, na rua, na cidade, né.... (Gláucio) 
 

 As aposentadorias e os empregos são importantes fontes de renda, 
das quais uma parcela das unidades residências depende, representando 
geralmente a principal fonte do domicílio. Os empregos para indígenas 
concentram-se, com poucas exceções, no funcionalismo público federal 
(FUNAI) e municipal (Prefeitura), fazendo com que sejam extremamente 
cobiçados, uma vez que representam praticamente as únicas oportuni-
dades de renda relativamente segura, fora a prática do arrendamento de 
lotes. Pelo valor recebido e pela seguridade do trabalho, ter pelo menos 
um funcionário na família constitui um fator econômico importante para 
a grande maioria das famílias. 

 
Os assalariados que têm são aqueles que são pensionistas do INSS 
e os servidores da FUNAI, são essas fontes de salário, são as 
pessoas que vivem numa condição melhor. Então, é muito 
comum, nas famílias que têm os velhinhos, eles participarem com 
o salário mínimo, participarem de forma primeira na renda 
familiar. [...] Outras famílias vivem do arrendamento de terras... é 
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aonde eu digo que o artesanato não é mais a atividade primeira 
nisso aí. (D. Juraci) 
 

 Os Fulni-ô são um dos grupos com maior representação no 
quadro de empregados da FUNAI (Arruti 1996). A importância em ocu-
par este espaço está ainda no fato de possibilitar a injeção de recursos ao 
grupo, seja na forma de projetos de desenvolvimento, apoios financeiros, 
doação de gêneros ou serviços públicos antes inexistentes. 
 Com os órgãos públicos existe ainda outra relação marcada não só 
por interesses econômicos, mas por submissão, tutela e dependências 
historicamente consolidadas na vida dos Fulni-ô. As práticas e posturas 
autoritárias dos órgãos governamentais deram lugar a relações de depen-
dência econômica e social mais acentuadas, caracterizando a relação 
como assistencialista e clientelista. A partir dessa relação com os órgãos 
governamentais, os índios e índias intensificam outro canal econômico, 
de acesso a projetos. 
 
 

Projetos 
 
 Os povos indígenas do Nordeste carecem de programas direcio-
nados para a população indígena, como o PPTAL e o PDPI, ficando 
inseridos em um quadro mais amplo de programas e projetos. Para 
alcançar este mercado os Fulni-ô, movidos pelo desejo de dar curso aos 
seus projetos e terem sua cidadania reconhecida, criam organizações 
indígenas que atendem as exigências das instituições de fomento. 

 
Mesmo confusos, os índios vêm tentando lidar com as exigências; 
encarar projetos e associações como forma de afirmar sua existên-
cia, de ser incluído, nem que seja na categoria de „excluídos‟. 
(Fialho 2007:30) 
 

 Esses projetos, na maioria dos casos, visam a questão da sub-
sistência e não se encontram conectados com os preceitos do etnodesen-
volvimento, ao contrário disso, geralmente respondem a uma lógica 
hegemônica e universalizante. A agricultura, caprinocultura, apicultura e 
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promoção da cultura indígena são as áreas que mais recebem apoio dos 
projetos, estes geralmente ligados às instâncias do governo federal. 
 Os recursos destinados a esses projetos nem sempre são efetivados 
em melhorias para a população indígena, ao invés disso tornam-se 
grandes dívidas e prejuízos, fazendo desta uma atividade pouco relevante 
no que diz respeito ao fomento da população indígena. 
 
 

Agricultura 
 
 A agricultura é praticada em terrenos relativamente pequenos e em 
solos menos férteis, uma vez que os melhores solos, aqueles ao pé da 
serra do Comunaty, são arrendados. Pode-se dizer que a agricultura é 
primordialmente de subsistência, a produção é, em sua maioria, para o 
consumo doméstico, podendo também haver relações de troca e venda, 
geralmente não considerando o lucro, servindo apenas para pagar os 
gastos com a própria produção. A agricultura de subsistência é também 
marcada por um sistema de solidariedade, do qual geralmente fazem 
parte o agricultor e seus parentes diretos. É raro encontrar entre os 
Fulni-ô aqueles que comercializam sua colheita inteira. 
 A orientação da agricultura Fulni-ô segue as mesmas características 
da agricultura convencional, baseada em monoculturas ou em uma baixa 
diversificação. Os principais cultivos são de feijão e milho, mas também 
são cultivados algodão, mandioca, batata-doce, abóboras, melancia, 
palma, macaxeira, frutíferas e verduras. 
 A escolha dos plantios segue critérios ambientais e socioeconô-
micos. A demora na obtenção de determinados produtos agrícolas, a exi-
gência de maiores gastos, tanto físicos como econômicos e a vulnerabili-
dade a que ficam expostas algumas dessas espécies, por exemplo, no 
período de reclusão do ritual religioso, são alguns motivos que inter-
ferem nas escolhas das espécies. 
 A agricultura é uma importante fonte de renda para algumas famí-
lias, mas para a maioria delas a grande relevância desta atividade está na 
garantia da segurança alimentar, uma vez que a produção de alguns 
meses abastece durante muitos outros uma família inteira. Além disto, 
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esta atividade tem um papel de destaque na formação das redes de soli-
dariedade. 
 
 

Criação de animais 
 
 O SPI tentou no passado fazer com que a criação de gado fosse 
aderida pelos Fulni-ô, no entanto, ela nunca chegou a ter uma relevância 
econômica. Mesmo hoje, a criação de animais, geralmente de bovinos e 
caprinos, desempenha um papel periférico entre as atividades econô-
micas, com poucas unidades domésticas dependendo dela. 
 Desta forma, pode-se dizer que entre os Fulni-ô a criação de ani-
mais é uma prática secundária, economicamente pouco rentável, e basi-
camente para o consumo próprio, sendo em alguns casos uma fonte 
significativa para garantia da segurança alimentar de algumas famílias. 
 
 

Considerações finais 
 
 A relação dos Fulni-ô com seu meio ambiente está pautada em 
estratégias para sobrevivência e permanência em seu território, potencia-
lizando para isso os ambientes e criando mecanismos de superação das 
pressões sociais e ambientais. 
 A diversificação das atividades econômicas é uma estratégia para 
superar o quadro de exclusão a que são submetidos os índios e as pres-
sões do ambiente físico que reduz a possibilidade de exercer algumas 
atividades durante parte do ano. Como esta estratégia é observada dentro 
de uma mesma unidade familiar, os Fulni-ô conseguem realizar a prática 
de pelo menos uma atividade por todo ano, acompanhando as sazonali-
dades do ambiente e as datas sociopolíticas e diversificando as fontes de 
renda. 
 Sendo assim, esta estratégia pode ser entendida como resultado de 
um processo de adaptação, que por vezes fortalece a identidade indígena, 
reforça a renda familiar, garante a segurança alimentar, cria redes de soli-
dariedade, ou ainda promove a conservação do ecossistema local. Porém, 
outras vezes fomenta conflitos sociais, degradação do ecossistema e 
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outras situações desfavoráveis. A condição de adaptação provocada por 
essas atividades em algum nível da vida dos índios, seja na esfera social, 
ambiental, cultural ou econômica, geralmente, no entanto, reflete em 
uma condição de má adaptação em outro nível, interferindo na qualidade 
e sustentabilidade desse ambiente. 
 Nessas condições os Fulni-ô prosseguem em sua luta pelo direito 
ao uso e controle sobre seu território, tentando se afirmar como sujeitos 
de direitos etnicamente diferenciados, buscando a continuidade de seu 
povo. 
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